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Ordem do dia Ata n.º 21 

Ponto n.º 31 2024.09.05 

 

RECONHECIMENTO E PROTEÇÃO DE ENTIDADES DE INTERESSE HISTÓRICO 

E CULTURAL OU SOCIAL LOCAL COMO LOJAS COM HISTÓRIA - Presente a 

informação prestada pelo Chefe de Serviços de Património Cultural, Dr. José Ribeiro, que 

mereceu a concordância do Chefe da Divisão de Cultura e Turismo, Dr. Pedro Carvalho, 

em anexo. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente exarou o seguinte despacho: “Concordo. À reunião de Câmara 

Municipal.”. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Deliberação – A Câmara Municipal delibera, em conformidade com a informação 

prestada, proceder ao deferimento do requerimento submetido por Carlos Augusto da 

Fonseca Pereira Guimarães e iniciar o procedimento de consulta pública. Esta deliberação 

foi tomada por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------  

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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PARECER 

 

Ex.mo Senhor Presidente Nuno Fonseca, 

 

Concordo com a proposta apresentada. 

 

Proponho despacho para efeitos de deliberação por 

parte da Câmara Municipal. 

 

V. Ex.ª decidirá, 

 

O dirigente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHOS: 

 

 

 

 

 

 

 

Concordo. 

À Reunião da Câmara Municipal. 

 

 

ASSUNTO: Reconhecimento e proteção de entidades de interesse histórico e cultural ou 

social local como Lojas com História 

Data: 27/ 08 /2024 

DE: Chefe SPC, José Ribeiro 

PARA: Exmo. Chefe DCT, Doutor Pedro Carvalho 

N.º: 138 

 

 

 

 
Considerando que: 

 

 

De acordo com o Artigo 3º da Lei nº. 42/2017, de 14 de junho, compete aos municípios, 

nomeadamente no âmbito das suas competências em matéria de gestão urbanística e 

preservação do património, proteger e salvaguardar os estabelecimentos e entidades de 

interesse histórico e cultural ou social local, informa-se o seguinte: 

1) Em conformidade com o Artigo 6º da Lei nº 42/2017, de 14 de junho, alínea a) do nº 2, foi 

submetido o requerimento por Carlos Augusto da Fonseca Pereira Guimarães, proprietário, 

Proc. 29831/24 de 23.08.2024, para reconhecimento do estabelecimento “Casa Guimarães”, 

sito na Av. Agostinho Ribeiro, nº 8, União das Freguesias de Margaride, Várzea, Lagares, 

Varziela e Moure. 

2) O requerimento cumpre os critérios da alínea a) do nº1 do Artigo 4º da Lei nº 42/2017, 

nomeadamente: 
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a) A longevidade reconhecida, assente no exercício da atividade há mais de 25 anos, com 

uma tradição de negócio familiar à cerca de 80 anos; 

b) O seu significado para a história local, integrando-se no comercio tradicional, contribui 

para o panorama económico e cultural locais, fazendo parte do imaginário das várias 

gerações de felgueirenses; 

c) Apresenta uma identidade própria que apesar da sua modernização/evolução mantém a 

marca no seio da comunidade felgueirense; 

d) A sua função com mais de 80 anos de história mantêm-se, enquadrada na atividade do 

pequeno retalho mistura o conceito de retrosaria, venda de tecidos e loja de pronto a vestir, 

introduzindo novos conceitos na sua atividade para responder ás necessidades da 

comunidade, como o aluguer de trajes para o Cortejo das Flores. No tecido comercial local 

é única e diferenciadora das demais. 

3) O requerimento cumpre os critérios da alínea b) do nº1 do Artigo 4º da Lei nº 42/2017, 

nomeadamente: 

a) O património artístico, evidenciado na presença de património material íntegro ou de 

elementos patrimoniais originais e de interesse singular, designadamente: 

i) Arquitetura – integra uma corrente de edifícios centenários, que se caracterizam por 

edifícios tipicamente urbanos que ladeiam as artérias e vias de circulação. Conjunto de 

edifícios que possuem comercio ao nível térreo e casa de habitação nos pisos superiores, 

onde apenas se alteraram as portas e janelas no nível térreo; 

ii) Preservou utensílios/ferramentas de medição, metro, bem como manteve o mobiliário 

tradicional em madeira; 

4) O requerimento cumpre os critérios da alínea c) do nº 1 do Artigo 4º da Lei nº 42/2017, 

nomeadamente: 

a) É uma loja de referência local bem vincada na comunidade, contribuindo para a 

memória e identidade urbana; 

5) A decisão de reconhecimento deverá ser precedida de um período de consulta pública de 

20 dias. 

 

 

Propõe-se que: 

 

Em conformidade com a informação acima prestada, a Câmara Municipal de Felgueiras proceda 

ao deferimento do requerimento submetido por Carlos Augusto da Fonseca Pereira Guimarães 

e se inicie o procedimento de consulta pública.   



 

INFORMAÇÃO PARA DELIBERAÇÃO 
 

 

Mod.492.02|PG.GE 

 
   

3/3 

 

 

Anexo: Requerimento. 

 

 

 

À consideração superior de V.ª Ex.ª 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

(José Ribeiro) 

 

 

 

 

 

 

 

 






























		2024-09-05T18:13:54+0100
	António Fernando Silva Fernandes


		2024-09-05T19:10:04+0100




